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Atenção: Nesta prova, considera-se uso correta da Língua 
Portuguesa o que está de acordo com a norma padrão 
escrita. 

Leia o texto a seguir para responder as questões sobre seu 
conteúdo. 

A ÁGUA QUE VEM DO AR 
 

Na falta de chuvas, ninguém precisa passar sede. E nem 
depender da dessalinização do mar, um processo caro e de 
logística complexa. Conheça a região no meio do deserto 
chileno que tira água do ar, sem gastar um pingo de energia. 
 

Por: Fellipe Abreu; Luiz Felipe Silva. Editado por: Karin Hueck. Adaptado 
de: http://super.abril.com.br/ideias/a-agua-que-vem-do-ar  

Acesso em 18 jul. 2015. 
 

Entre a longa Cordilheira dos Andes e o Oceano 
Pacífico, no país mais esticado do mundo, está o maior 
deserto latino-americano, o chileno Atacama. A aridez 
domina a região e os municípios próximos - são quase 1.500 
km de extensão onde a média de chuvas é de 0,1 mm ao 
ano, com áreas onde a água fica sem cair por séculos. 
Nesse mar de sequidão, fica a região de Coquimbo, no 
município de Chungungo, que é banhado pelo mar, e onde 
choveu apenas cinco vezes em todo o ano de 2013. Na 
área, a média histórica de chuvas é de apenas 100 mm ao 
ano - contra 1.500 mm em São Paulo, por exemplo. Mas, ao 
contrário da capital paulista, aqui não falta água - é possível 
tirá-la do ar. 

O que acontece em Coquimbo é que faltam chuvas, 
mas sobram nuvens hiperúmidas. São as "nieblas 
costeras", que se formam sobre a orla, movem-se em 
direção ao continente e acabam aprisionadas por uma 
serra, num fenômeno chamado de camanchaca, as "chuvas 
horizontais". A camanchaca acontece em condições muito 
específicas de geografia, clima e correntes marítimas, e é 
bem comum ao longo do litoral peruano e chileno. Essa 
neblina é composta por minúsculas gotas de água, que, de 
tão leves, se mantêm suspensas no ar. Se a nuvem 
encontrar algum tipo de obstáculo, as partículas de água se 
chocam umas com as outras e começam a se concentrar. 
Alcançam, então, peso suficiente para cair, virar gotas de 
água, e deixar um rastro de umidade por onde passam. Nas 
regiões em que o fenômeno acontece, é comum encontrar 
árvores eternamente encharcadas e animais com os pelos 
molhados o tempo todo. A umidade é visível por aqui. Nas 
altitudes entre 600 e 1.200 metros, onde o fato é mais 
intenso, a vegetação é abundante e frondosa - ao contrário 
das zonas em que as neblinas costeiras não acontecem, e 
que têm solo seco e pouca flora. Foi observando esse 
contraste que, há 50 anos, pesquisadores da Universidad 
de Chile tiveram uma ideia: se a água não cai das nuvens, 
será que daria para pegá-la de dentro delas? Assim nasceu 
a ideia dos atrapanieblas (em português, algo como "capta-
nuvem") - artefatos criados para tirar, literalmente, água do 
ar. 

As engenhocas são simples: basta esticar malhas 
de polietileno de alta densidade (parecidas com as que são 
usadas para proteger plantações do sol), de até 150 metros 
de largura, entre dois postes de madeira ou aço. A neblina 
passa pela malha, mas os fios de plástico retêm parte da 
umidade, que condensa, vira água e escorre até uma 
canaleta que leva a um reservatório. O negócio é barato e 
eficiente: cada metro quadrado da malha capta, em média, 
4 litros de água por dia, e um atrapaniebla de 40 m2 custa 
entre US$ 1.000 e 1.500. Para melhorar, o modelo é 100% 
sustentável. Não atrapalha a flora e a fauna, e funciona 
durante quase o ano todo, o que torna possível planejar a 
produção de água. Mas não para por aí: a verdadeira 

vantagem é que os atrapanieblas não utilizam luz elétrica. 
Diferentemente de outros métodos caros de obtenção de 
água em regiões secas, como a dessalinização do mar, eles 
não precisam de energia para funcionar. O vento trata de 
espremer as nuvens pelas malhas, e a gravidade cuida de 
carregar a água até os baldes. Perfeito. 

Infelizmente, o projeto não é replicável no mundo todo 
por causa das condições necessárias de clima e 
temperatura. Mas países como México e Peru também 
utilizam a técnica. No árido Estado de Querétaro, na região 
central do México, e nas secas áreas costeiras do Peru - 
que inclui a capital Lima, onde a média anual de 
pluviosidade é de menos de 10 mm, mas cuja umidade 
relativa do ar chega a 98% -, o projeto já funciona em larga 
escala. O maior complexo de malha do mundo, contudo, 
localiza-se em Tojquia, Guatemala: são 60 captadores que, 
ao todo, compõem uma rede de 1.440 m2 e captam quase 
4 mil litros de água diariamente, abastecendo cerca de 30 
famílias. Sem gastar energia. 

 
1. Assinale a alternativa correta. O texto objetiva, 

principalmente, mostrar que: 

a) Há formas inéditas de captação de água ainda pouco 
utilizadas por regiões em que a pluviosidade é baixa. 

b) Apesar de econômico, o processo de captação de 
água apresentado não é aplicável no mundo todo. 

c) Em regiões como a do deserto chileno é possível 
extrair água das nuvens através de uma estrutura 
chamada camanchaca. 

d) Em regiões em que as condições climáticas 
permitem, é possível, de forma econômica, captar 
água através de um processo chamado 
“atrapanieblas”. 

 
2. Todas as ideias estão presentes no texto, EXCETO uma. 

Assinale-a.  

a) Em lugares em que a neblina costeira não ocorre, o 
solo é seco e a vegetação é pouco abundante. 

b) Camanchaca é o nome dado a uma neblina (chuva 
horizontal) que umedece as regiões onde ocorre. 

c) A camanchaca, ou chuva horizontal, é um fenômeno 
em que nuvens superúmidas se formam e acabam 
presas por uma serra. Esse fenômeno não ocorre em 
todo o mundo, sendo exclusivo do litoral chileno. 

d) Os atrapanieblas são estruturas capazes de reter 
água das nuvens, mandando-a para um reservatório, 
num processo de baixo custo em relação a outras 
formas de captação de água em regiões secas. 

 
3. Assinale a única alternativa correta. 

a) A expressão “e nem”, presente no subtítulo: “E nem 
depender da dessalinização do mar, um processo 
caro e de logística complexa.”, é uma locução 
conjuntiva e tem valor de oposição. 

b) A simples substituição do termo “no município” por 
“na cidade” não alteraria a correção do seguinte 
período: “Nesse mar de sequidão, fica a região de 
Coquimbo, no município de Chungungo, que é 
banhado pelo mar, e onde choveu apenas cinco 
vezes em todo o ano de 2013.”. 

c) Todas as ocorrências do termo “onde”, destacadas no 
texto, têm o mesmo valor semântico.  

d) A vírgula não deve aparecer antes da conjunção “e”, 
portanto, foi incorretamente empregada no trecho: “O 
vento trata de espremer as nuvens pelas malhas, e a 
gravidade cuida de carregar a água até os baldes.”. 
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4. A palavra “hiperúmidas”, destacada no texto, obedece às 
regras do novo acordo ortográfico, assim como todas as 
palavras que compõem as frases de qual das 
alternativas? Assinale-a.  

a) A antessala estava repleta de pessoas super-
preparadas para julgar o anteprojeto. 

b) A transferência inter-hospitalar deve ocorrer 
impreterivelmente no estágio pré-operatório.  

c) O campeonato interregional se realizará sob a co-
ordenação da comissão pré-definida em reunião. 

d) Deu um portarretrato ao ex-aluno como presente pela 
formatura na pós-graduação. 

 
5. Assinale a alternativa em que há ERRO quanto ao 

emprego dos sinais de pontuação. 

a) Coquimbo, que é banhada pelo Oceano Pacífico, 
possui uma área de 1.429,3 km² e uma população de 
163.036 habitantes. 

b) Coquimbo, uma das 15 regiões do Chile, é banhada 
a oeste, pelo Oceano Pacífico; e faz divisa, a leste, 
com a Argentina. 

c) Coquimbo faz divisa, ao norte, com a região de 
Atacama; e ao sul, com a região de Valparaíso.  

d) Coquimbo recebe grandes quantidades de turistas, 
que vêm atraídos por extensas e estupendas praias, 
como La Herradura, a mais famosa de todas. 

 
6. Observe a acentuação da palavra “diluída”. Agora 

escolha a alternativa que contenha uma palavra que seja 
acentuada pela mesma razão. 

a) Concluíram. 
b) Júri. 
c) Íris. 
d) Difícil. 

 
7. É dada a seguinte planilha no Excel. Qual será o 

resultado da função MÉDIA(A1:C3) 

 
 

a) 3 
b) 6 
c) 5 
d) 4 

 
8. Alcebíades queria instalar um software em seu 

computador rapidamente para modificar umas fotos. 
Procurou na internet e achou um software freeware. 
Baixou e instalou, sem perceber que alguns softwares 
adicionais foram instalados também. Como a prioridade 
era a rapidez e não a segurança, ele pagou o preço. Sua 
página inicial do browser foi alterada, sua página de 
procura principal e redirecionamentos de páginas. Qual 
destas pragas virtuais Alcebiades instalou? 

a) Browser Hijacker.  
b) Trojans. 
c) Spyware. 
d) Worms. 

 

9. Aristóteles está fazendo um documento no editor de 
texto Word (versão em Português) e precisa fazer uma 
pequena tabela com alguns números. Para não abrir o 
Excel, ele continua no Word, acessa o Menu/Inserir e 
coloca uma tabela 3x3 com os seguintes valores: 

 
30 40  
1 0  
15 12  

 
Na coluna à direita, ele insere uma fórmula através do 
Menu Ferramentas de Tabelas, no primeiro espaço em 
branco, primeira linha =SUM(LEFT), na segunda linha 
=OR(LEFT), terceira linha  =MIN(LEFT) 

O resultado que aparece na coluna da direita, de cima 
para baixo encontra-se na alternativa, separado por 
vírgulas, é: 
 

a) 1200, 1, 12 
b) 70, 1, 12 
c) 70, erro de sintaxe, 12  
d) 10, 1, erro de sintaxe 

 
10. Quando um computador (provido de uma placa mãe, 

memória RAM e um disco rígido) é ligado: 

I. A primeira coisa que acontece é o carregamento na 
memória da rotina de partida (bootstrap loader).  
e 

II. A segunda etapa do processo de inicialização 
envolve mover programas mais essenciais do disco 
rígido do computador para a memória RAM. 

Analise as sentenças e assinale a alternativa correta: 

a) O primeiro acontecimento está correto, porém a 
segunda ação está incorreta. 

b) O segundo acontecimento está correto e depende do 
primeiro para ocorrer.  

c) O primeiro acontecimento está incorreto, porém a 
segunda ação está correta. 

d) O primeiro acontecimento está correto e o segundo 
também, porém podem ocorrer em ordem invertida. 

 
11. Barreiras que impedem ou limitam o acesso a 

informação que está em ambiente controlado, 
geralmente eletrônico, e que, de outro modo, ficaria 
exposta a alteração não autorizada por elemento mal 
intencionado são denominados controles lógicos. Estes 
controles podem ser os seguintes, menos um: 

a) Honeypot: É o nome dado a um software, cuja função 
é detectar ou de impedir a ação de um cracker, de um 
spammer, ou de qualquer agente externo estranho ao 
sistema, enganando-o, fazendo-o pensar que esteja 
de fato explorando uma vulnerabilidade daquele 
sistema. 

b) Mecanismos de Datalogger que registram quem 
utilizou determinado computador e qual hora. 

c) Senha com data para expiração. Adota-se um padrão 
definido onde a senha possui prazo de validade com 
30 ou 45 dias, obrigando o colaborador ou usuário a 
renovar sua senha.  

d) Mecanismos de garantia da integridade da 
informação. Usando funções de "Hashing" ou de 
checagem, consistindo na adição. 
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12. Fazer uma cópia de segurança ou back-up ficou mais 
fácil hoje em dia. É possível copiar dados em um HD 
externo, pen-drive ou até “nas nuvens”. Analise as 
afirmativas e assinale a INCORRETA:  

a) Três estratégias básicas existem para realização de 
cópias: incrementais, completas e diferenciais. 

b) Cópias de segurança devem ser guardadas em local 
apropriado e atualizadas.  

c) Os dados contidos em discos rígidos podem sofrer 
danos ou ficar inutilizados por vários motivos: choque 
do disco, vírus, defeito no hardware ou eliminação 
acidental.  

d) Devido à segurança, muitas empresas preferem fazer 
suas cópias de segurança na nuvem ao invés de 
fazer localmente. 

 
13. É certo afirmar: 

I. As unidades administrativas do TRE-MA são 
obrigadas a prestarem esclarecimentos em apoio ao 
desempenho das atividades da Comissão de Ética, 
sendo irrecusável a prestação de informações por 
parte de servidor convocado pela Comissão. 

II. O provimento n° 8.399 de 26 de junho de 2013, do 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Maranhão 
instituiu o Código de Ética com o objetivo de 
estabelecer princípios e normas de conduta ética 
aplicáveis aos seus servidores, sem prejuízo dos 
demais deveres e proibições legais e 
regulamentares. 

III. O servidor deve abster-se de manter relações oficias, 
financeiras, profissionais ou pessoais que possam 
prejudicar ou criar restrições à sua atuação 
profissional. 

IV. Aplicam-se aos trabalhos da Comissão de Ética, no 
que couberem, as normas relativas aos processos 
administrativos disciplinares constantes na Lei n° 
8.112/1990, sendo, ainda, que os casos omissos 
serão decididos pelo Presidente da Comissão de 
Ética. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições II e III estão corretas. 
c) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições I e III estão corretas. 

 
14. É certo afirmar: 

I. Além do vencimento, no âmbito do serviço público 
poderão ser pagas ao servidor as seguintes 
vantagens: indenizações; gratificações; adicionais; 
jeton e auxílios. Destas, as indenizações, 
gratificações e adicionais incorporam-se ao 
vencimento ou provento. 

II. O servidor ficará obrigado a restituir a ajuda de custo 
quando, injustificadamente, não se apresentar na 
nova sede no prazo de 60 (sessenta) dias. 

III. O servidor não aprovado no estágio probatório será 
exonerado ou, se estável, reconduzido ao cargo 
anteriormente ocupado. 

IV. Nenhum servidor poderá perceber, mensalmente, a 
título de remuneração, importância superior à soma 
dos valores percebidos como remuneração, em 
espécie, a qualquer título, no âmbito dos respectivos 
Poderes, pelos Ministros de Estado, por membros do 

Congresso Nacional e Ministros do Supremo Tribunal 
Federal. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições I e II estão corretas. 
b) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições II e III estão corretas. 

 
15. É certo afirmar: 

I. É vedado ao servidor do TRE-MA exercer a 
advocacia, salvo a administrativa. 

II. É permitido, sempre, ao servidor do TRE-MA aceitar 
presentes de autoridades estrangeiras. 

III. É direito de todo servidor do TRE-MA estabelecer 
interlocução livre com colegas e superiores, podendo 
expor ideias, pensamentos e opiniões, inclusive 
discutir aspecto controverso em instrução processual. 

IV. É dever do servidor do TRE-MA, sem prejuízo da 
observância das demais obrigações legais e 
regulamentares, resistir a pressões superiores, de 
contratantes e de outros que visem obter favores, 
benesses ou vantagens indevidas em decorrência de 
ações imorais, ilegais ou antiéticas, e denunciá-las. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições I e III estão corretas. 
c) Somente as proposições I e II estão corretas. 
d) Somente as proposições III e IV estão corretas. 

 
16. É certo afirmar: 

I. Dentre outras, compete ao Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado do Maranhão processar e julgar 
originariamente o registro de candidato a 
Governador, Vice-Governador e membros do 
Congresso Nacional e da Assembleia Legislativa, 
bem como, os crimes eleitorais cometidos por Juízes 
de Direito e Promotores de Justiça, Deputados 
Estaduais e Prefeitos Municipais. 

II. Todos os feitos processados no Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado do Maranhão terão um Relator, 
salvo aqueles distribuídos ao seu Presidente. 

III. No desempenho de suas atribuições, o Corregedor 
Regional Eleitoral, sempre que entender necessário, 
por determinação do TSE ou do próprio Tribunal, 
poderá se locomover para as Zonas Eleitorais, com 
direito a diárias, arbitradas na forma da lei. 

IV. Nos casos de Processos Criminais Originários, 
Recursos Criminais, Impugnações de Candidaturas e 
Recursos contra a Expedição de Diplomas, haverá 
um Revisor, a quem caberá pedir a inclusão em pauta 
do feito após a revisão. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I e III estão corretas. 
d) Somente as proposições II e III estão corretas. 
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17. É certo afirmar: 

I. O Corregedor Regional Eleitoral poderá delegar 
atribuições aos Juízes Eleitorais. 

II. Os Desembargadores Eleitorais da categoria de 
Magistrados, afastados de suas funções na Justiça 
Comum por motivo de licença ou férias, poderão ser 
afastados da Justiça Eleitoral pelo tempo 
correspondente, exceto quando, com períodos de 
férias coletivas, coincidir a realização de eleições, 
apuração ou encerramento de alistamento. 

III. Depois do registro do processo, será lavrado o termo 
de recebimento, devendo constar a data do 
recebimento e o número de folhas, que deverão ser 
numeradas e rubricadas, de igual forma se procederá 
quando o processo for restituído à primeira instância 
em razão de diligências. 

IV. Toda a matéria a ser submetida ao Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado do Maranhão será distribuída pelo 
Presidente aos Desembargadores Eleitorais, dentro 
de 24 horas, depois de classificada e numerada, 
seguindo a ordem de autuação. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições II e III estão corretas. 
c) Somente as proposições I e III estão corretas. 
d) Somente as proposições II e IV estão corretas. 

 
18. É certo afirmar: 

I. São formas de provimento de cargo público: 
nomeação; promoção; ascensão; transferência; 
readaptação; reversão; aproveitamento; reintegra-
ção; recondução. 

II. O concurso público terá validade de até 2 (dois) anos, 
podendo ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, salvo prova irrefutável de razoabilidade e 
necessidade. 

III. Nos termos da Lei n° 8.112/90, reversão é o retorno 
à atividade de servidor aposentado por invalidez, 
quando, por junta médica oficial, forem declarados 
subsistentes os motivos da aposentadoria. 

IV. Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixada 
em razão das atribuições pertinentes aos respectivos 
cargos, respeitada a duração máxima do trabalho 
semanal de quarenta horas e observados os limites 
mínimo e máximo de seis horas e oito horas diárias, 
respectivamente. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições I e III estão corretas. 
c) Somente as proposições II e III estão corretas. 
d) Somente as proposições I e IV estão corretas. 

 
19. É certo afirmar: 

I. Ressalvados os casos previstos na Constituição, é 
vedada a acumulação remunerada de cargos 
públicos. A proibição de acumular estende-se a 
cargos, empregos e funções em autarquias, 
fundações públicas, empresas públicas, sociedades 
de economia mista da União, do Distrito Federal, dos 
Estados, dos Territórios e dos Municípios. 

II. Ao servidor é proibido participação nos conselhos de 
administração e fiscal de empresas ou entidades em 
que a União detenha, direta ou indiretamente, 

participação no capital social ou em sociedade 
cooperativa constituída para prestar serviços a seus 
membros. 

III. Com relação ao servidor público, as sanções civis, 
penais e administrativas poderão cumular-se, sendo 
independentes entre si. 

IV. A responsabilidade penal abrange somente os crimes 
imputados ao servidor, excetuando-se as 
contravenções. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições I e III estão corretas. 
b) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições II e III estão corretas. 
d) Somente as proposições I e IV estão corretas. 

 
20. É certo afirmar: 

I. Configura abandono de cargo a ausência intencional 
do servidor ao serviço por mais de trinta dias 
consecutivos ou sessenta dias alternados.  

II. O processo disciplinar é o instrumento destinado a 
apurar responsabilidade cível, administrativa e penal 
de servidor por infração praticada no exercício de 
suas atribuições, ou que tenha relação com as 
atribuições do cargo em que se encontre investido ou 
dele esteja aposentado. 

III. São penalidades disciplinares: advertência; 
suspensão; demissão; cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade; destituição de cargo em comissão; 
destituição de função comissionada. 

IV. As penalidades de advertência e de suspensão terão 
seus registros cancelados, após o decurso de 3 
(três) e 5 (cinco) anos de efetivo exercício, 
respectivamente, se o servidor não houver, nesse 
período, praticado nova infração disciplinar. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições III e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I e II estão corretas. 
d) Somente as proposições I e III estão corretas. 

 
21. De acordo com a Constituição de 1988, é correto afirmar 

que a República Federativa do Brasil tem como 
fundamentos: 

a) A soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa 
humana, os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa, independência nacional, não-intervenção e 
igualdade entre os Estados. 

b) A soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa 
humana, os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa, o pluralismo político. 

c) Construir uma sociedade livre, justa e solidária, 
garantir o desenvolvimento nacional, erradicar a 
pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais, promover o bem 
de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 
cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação. 

d) A soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa 
humana, construir uma sociedade livre, justa e 
solidária, garantir o desenvolvimento nacional, 
erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais. 
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22. Considerando o disposto na Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, analise as afirmações a 
seguir. 

I. Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil a independência nacional, a 
prevalência dos direitos humanos e a 
autodeterminação dos povos. 

II. A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos a soberania, a 
cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores 
sociais do trabalho e da livre iniciativa, o pluralismo 
político. 

III. Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil construir uma sociedade livre, 
justa e solidária, garantir o desenvolvimento nacional, 
erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais e promover o bem 
de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 
cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação. 

IV. A República Federativa do Brasil rege-se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios, 
independência nacional, prevalência dos direitos 
humanos, autodeterminação dos povos, não-
intervenção, igualdade entre os Estados, defesa da 
paz, solução pacífica dos conflitos, repúdio ao 
terrorismo e ao racismo, cooperação entre os povos 
para o progresso da humanidade, concessão de asilo 
político. 

V. A República Federativa do Brasil rege-se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios: 
sociedade livre, justa e solidária, prevalência dos 
direitos humanos e autodeterminação dos povos. 

Estão corretas apenas as afirmações: 

a) II, III e V estão corretas. 
b) Todas as afirmativas estão corretas. 
c) II, III e IV estão corretas. 
d) III, IV e V estão corretas. 

 
23. Marque V ou F, conforme as afirmações a seguir sejam 

verdadeiras ou falsas.  

(  ) Os homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações. 

(  ) É violável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos 
religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos 
locais de culto e a suas liturgias. 

(  ) A prática do racismo constitui crime inafiançável, 
sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei, cujo 
prazo de prescrição é de cinco anos. 

(  ) É livre a manifestação do pensamento, sendo 
permitido o anonimato. 

(  ) São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra 
e a imagem das pessoas, assegurado o direito a 
indenização pelo dano material ou moral decorrente 
de sua violação. 

A sequência correta, de cima para baixo, é: 

a) V – F – F – V – V 
b) V – F – V – F – F 
c) V – V – V – V – V 
d) V – F – F – F – V 

24. No que tange aos direitos e deveres individuais e 
coletivos, de acordo com o previsto na Contituição 
Federal de 1988, marque V ou F, conforme as 
afirmações a seguir sejam verdadeiras ou falsas.  

(  ) É inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos 
religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos 
locais de culto e a suas liturgias. 

(  ) Ninguém será privado de direitos por motivo de 
crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, 
salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal 
a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação 
alternativa, fixada em lei. 

(  ) É livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, dependendo apenas de 
licença. 

(  ) É plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
inexistindo, portanto, qualquer vedação neste 
sentido. 

(  ) A criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas dependem de autorização, sendo 
vedada a interferência estatal em seu funcionamento. 

 A sequência correta, de cima para baixo, é: 

a) V – V – F – F – F 
b) V – F – F – V – V 
c) V – F – V – F – F 
d) V – V – V – V – V 

 
25. De acordo com o previsto na Constituição Federal de 

1988, marque V ou F, conforme as afirmações a seguir 
sejam verdadeiras ou falsas.  

(  ) A língua portuguesa é o idioma oficial da República 
Federativa do Brasil, sendo símbolos a bandeira, o 
hino, as armas e o selo nacionais. 

(  ) São brasileiros natos os nascidos na República 
Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, 
independentemente de estarem a serviço de seu 
país. 

(  ) São brasileiros natos os nascidos no estrangeiro, de 
pai brasileiro e mãe brasileira, desde que qualquer 
deles esteja a serviço da República Federativa do 
Brasil.  

(  ) São brasileiros naturalizados os estrangeiros de 
qualquer nacionalidade, residentes na República 
Federativa do Brasil há mais de vinte anos 
ininterruptos e sem condenação penal, desde que 
requeiram a nacionalidade brasileira. 

(  ) São brasileiros natos os nascidos no estrangeiro de 
pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que sejam 
registrados em repartição brasileira competente ou 
venham a residir na República Federativa do Brasil e 
optem, em qualquer tempo, depois de atingida a 
maioridade, pela nacionalidade brasileira. 

A sequência correta, de cima para baixo, é: 

a) V – F – F – F – V 
b) V – F – V – F – F 
c) V – F – F – V – V 
d) F – V – V – F – V 
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26. De acordo com a Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988, é correto afirmar: 

a) São direitos sociais a educação, a saúde, a 
alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. 

b) São direitos sociais a educação, a saúde, a 
alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, na forma desta 
Constituição. 

c) São direitos sociais a educação, a saúde, a 
alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição. 

d) São direitos sociais a educação, a saúde, a 
alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição. 
 

27. Nos termos da Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988, são direitos dos trabalhadores urbanos e 
rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social: 

I. Fundo de garantia do tempo de serviço; salário 
mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, 
capaz de atender a suas necessidades vitais básicas 
e às de sua família com moradia, alimentação, 
educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte 
e previdência social, com reajustes periódicos que lhe 
preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua 
vinculação para qualquer fim; e piso salarial 
proporcional à extensão e à complexidade do 
trabalho e irredutibilidade do salário, salvo o disposto 
em convenção ou acordo coletivo. 

II. Décimo terceiro salário com base na remuneração 
integral ou no valor da aposentadoria; remuneração 
do trabalho noturno superior à do diurno; proteção do 
salário na forma da lei, constituindo crime sua 
retenção dolosa; e participação nos lucros, ou 
resultados, desvinculada da remuneração, e, 
excepcionalmente, participação na gestão da 
empresa, conforme definido em lei. 

III. Duração do trabalho normal não superior a oito horas 
diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a 
compensação de horários e a redução da jornada, 
mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho; 
repouso semanal remunerado, preferencialmente aos 
domingos; gozo de férias anuais remuneradas com, 
pelo menos, um terço a mais do que o salário normal; 
e licença-paternidade, nos termos fixados em lei. 

IV. Duração do trabalho normal não superior a oito horas 
diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a 
compensação de horários e a redução da jornada, 
mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho; 
repouso semanal remunerado, preferencialmente aos 
domingos; gozo de férias anuais remuneradas com, 
pelo menos, um terço a mais do que o salário normal; 
licença-paternidade, nos termos fixados em lei; 
seguro-desemprego, em caso de desemprego 
voluntário. 

V. Piso salarial proporcional à extensão, duração e à 
complexidade do trabalho. 

 Estão corretas apenas as afirmações: 

a) Todas as afirmativas estão corretas. 
b) II, III e IV estão corretas. 
c) I, II e III estão corretas. 
d) I, III, IV e V estão corretas. 

28. De acordo com a Constituição Federal de 1988, é 
INCORRETO afirmar: 

a) O alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios para 
os maiores de dezoito anos, sendo facultativos 
apenas para os maiores de setenta anos e os maiores 
de dezesseis e menores de dezoito anos. 

b) São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos. 
c) Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da 

República, os Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos devem renunciar aos 
respectivos mandatos até seis meses antes do pleito. 

d) Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros 
e, durante o período do serviço militar obrigatório, os 
conscritos. 

 
29. De acordo com a Constituição Federal de 1988, é correto 

afirmar: 

a) São condições de elegibilidade, na forma da lei, a 
nacionalidade brasileira; o pleno exercício dos 
direitos políticos; o alistamento eleitoral; o domicílio 
eleitoral na circunscrição; a filiação partidária; e a 
idade mínima de trinta e cinco anos para Presidente 
e Vice-Presidente da República e Senador; trinta 
anos para Governador e Vice-Governador de Estado, 
do Distrito Federal e para Deputado Federal; vinte e 
um anos para Deputado Estadual ou Distrital, 
Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de paz; e dezoito anos 
para Vereador. 

b) A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor 
na data de sua publicação, não se aplicando à eleição 
que ocorra até um ano e meio da data de sua 
vigência. 

c) São condições de elegibilidade, na forma da lei, a 
nacionalidade brasileira; o pleno exercício dos 
direitos políticos; o alistamento eleitoral; o domicílio 
eleitoral na circunscrição; a filiação partidária; e a 
idade mínima de trinta e cinco anos para Presidente 
e Vice-Presidente da República e Senador; trinta 
anos para Governador e Vice-Governador de Estado 
e do Distrito Federal; vinte e um anos para Deputado 
Federal, Deputado Estadual ou Distrital, Prefeito, 
Vice-Prefeito e juiz de paz; e dezoito anos para 
Vereador. 

d) São inelegíveis somente os inalistáveis. 
 
30. De acordo com a Constituição Federal de 1988, é 

INCORRETO afirmar: 

a) Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário 
publicarão anualmente os valores do subsídio e da 
remuneração dos cargos e empregos públicos. 

b) São estáveis após três anos de efetivo exercício os 
servidores nomeados para cargo de provimento 
efetivo em virtude de concurso público, tendo como 
condição para a aquisição da estabilidade a avaliação 
especial de desempenho por comissão instituída para 
essa finalidade.  

c) Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, 
o servidor estável ficará em disponibilidade, com 
remuneração proporcional ao tempo de serviço, até 
seu adequado aproveitamento em outro cargo. 

d) É vedado ao servidor público civil o direito à 
associação sindical. 
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31. Considerando-se o disposto na Constituição Federal de 
1988, marque V ou F, conforme as afirmações a seguir 
sejam verdadeiras ou falsas.  

(  ) O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso 
Nacional, que se compõe da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal. 

(  ) O Senado Federal compõe-se de representantes dos 
Estados e do Distrito Federal, eleitos segundo o 
princípio majoritário, sendo que cada um destes 
elegerá quatro Senadores, com mandato de oito 
anos. 

(  ) Cada Senador será eleito com três suplentes. 
(  ) O número total de Deputados, bem como a 

representação por Estado e pelo Distrito Federal, 
será estabelecido por lei complementar, 
proporcionalmente à população, procedendo-se aos 
ajustes necessários, no ano anterior às eleições, para 
que nenhuma daquelas unidades da Federação 
tenha menos de oito ou mais de sessenta Deputados. 

(  ) A Câmara dos Deputados compõe-se de 
representantes do povo, eleitos, pelo sistema 
proporcional, em cada Estado, em cada Território e 
no Distrito Federal. 

A sequência correta, de cima para baixo, é: 

a) F – V – V – F – V 
b) V – F – F – V – V 
c) V – F – F – F – V 
d) V – F – V – F – F 

 
32. Segundo a Constituição Federal de 1988, é 

INCORRETO afirmar: 

a) Compete exclusivamente aos Estados a criação de 
juizados especiais, providos por juízes togados, ou 
togados e leigos, competentes para a conciliação, o 
julgamento e a execução de causas cíveis de menor 
complexidade e infrações penais de menor potencial 
ofensivo, mediante os procedimentos oral e 
sumariíssimo, permitidos, nas hipóteses previstas em 
lei, a transação e o julgamento de recursos por 
turmas de juízes de primeiro grau. 

b) O Supremo Tribunal Federal, o Conselho Nacional de 
Justiça e os Tribunais Superiores têm sede na Capital 
Federal. 

c) São órgãos do Poder Judiciário o Supremo Tribunal 
Federal, o Conselho Nacional de Justiça, o Superior 
Tribunal de Justiça, os Tribunais Regionais Federais 
e Juízes Federais, os Tribunais e Juízes do Trabalho, 
os Tribunais e Juízes Eleitorais, os Tribunais e Juízes 
Militares e os Tribunais e Juízes dos Estados e do 
Distrito Federal e Territórios. 

d) Um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais 
Federais, dos Tribunais dos Estados, e do Distrito 
Federal e Territórios será composto de membros, do 
Ministério Público, com mais de dez anos de carreira, 
e de advogados de notório saber jurídico e de 
reputação ilibada, com mais de dez anos de efetiva 
atividade profissional, indicados em lista sêxtupla 
pelos órgãos de representação das respectivas 
classes. 

 
 
 
 

33. De acordo com o provisto na Constituição Federal de 
1988, marque V ou F, conforme as afirmações a seguir 
sejam verdadeiras ou falsas.  

(  ) Compete privativamente à Câmara dos Deputados 
autorizar, por dois terços de seus membros, a 
instauração de processo contra o Presidente e o Vice-
Presidente da República e os Ministros de Estado. 

(  ) Compete privativamente ao Senado Federal 
autorizar, por dois terços de seus membros, a 
instauração de processo contra o Presidente e o Vice-
Presidente da República e os Ministros de Estado. 

(  ) Os Deputados e Senadores poderão, desde a posse, 
ser titulares de mais de um cargo ou mandato público 
eletivo. 

(  ) Perderá o mandato o Deputado ou Senador aquele 
que for investido no cargo de Ministro de Estado, 
Governador de Território, Secretário de Estado, do 
Distrito Federal, de Território, de Prefeitura de Capital 
ou chefe de missão diplomática temporária. 

(  ) Perderá o mandato o Deputado ou Senador que 
sofrer condenação criminal em sentença transitada 
em julgado. 

 A sequência correta, de cima para baixo, é: 

a) V – F – F – V – V 
b) F – V – V – F – V 
c) V – F – F – F – V 
d) V – F – V – F – F 

 
34. Nos termos da Constituição Federal de 1988, é 

INCORRETO afirmar: 

a) Se, decorridos vinte dias da data fixada para a posse, 
o Presidente ou o Vice-Presidente, salvo motivo de 
força maior, não tiver assumido o cargo, este será 
declarado vago. 

b) Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta na 
primeira votação, far-se-á nova eleição em até vinte 
dias após a proclamação do resultado, concorrendo 
os dois candidatos mais votados e considerando-se 
eleito aquele que obtiver a maioria dos votos válidos. 

c) A eleição do Presidente e do Vice-Presidente da 
República realizar-se-á, simultaneamente, no 
primeiro domingo de outubro, em primeiro turno, e no 
último domingo de outubro, em segundo turno, se 
houver, do ano anterior ao do término do mandato 
presidencial vigente. 

d) O Poder Executivo é exercido pelo Presidente da 
República, auxiliado pelos Ministros de Estado. 

 
35. De acordo com a Constituição Federal de 1988, é 

INCORRETO afirmar: 

a) O Presidente ficará suspenso de suas funções nas 
infrações penais comuns, se recebida a denúncia ou 
queixa-crime pelo Supremo Tribunal Federal. 

b) Admitida a acusação contra o Presidente da 
República, por três terços da Câmara dos Deputados, 
será ele submetido a julgamento perante o Supremo 
Tribunal Federal, nas infrações penais comuns, ou 
perante o Senado Federal, nos crimes de 
responsabilidade. 

c) Compete privativamente ao Presidente da República 
nomear e exonerar os Ministros de Estado. 

d) São crimes de responsabilidade os atos do 
Presidente da República que atentem contra a 
Constituição Federal e, especialmente, contra a 
existência da União. 
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36. Assinale a alternativa INCORRETA. De acordo com a 
Lei 4.737/65, sem a prova de que votou na última 
eleição, pagou a respectiva multa ou de que se justificou 
devidamente, não poderá o eleitor: 

a) Inscrever-se em concurso ou prova para cargo ou 
função pública, investir-se ou empossar-se neles. 

b) Praticar qualquer ato para o qual se exija quitação do 
serviço militar ou imposto de renda. 

c) Renovar matrícula em estabelecimento de ensino 
oficial ou fiscalizado pelo governo. 

d) Obter passaporte ou carteira nacional de habilitação. 
 

37. Sobre a competência privativa do Tribunal Superior 
Eleitoral, considere as afirmações a seguir: 

I. Tem por atribuição elaborar seu regimento interno. 
II. Propor a criação de Tribunal Regional na sede de 

qualquer dos Territórios. 
III. Propor ao Poder Legislativo o aumento do número 

dos juízes de qualquer Tribunal Eleitoral, indicando a 
forma desse aumento. 

É correto o que se afirma em: 

a) Apenas II e III. 
b) Apenas I e II. 
c) Apenas I e III. 
d) I, II e III. 

 
38. De acordo com a Lei 4.737/65, compete ao Tribunal 

Superior Eleitoral processar e julgar originariamente: 

a) O registro e a cassação de registro de partidos 
políticos, dos seus diretórios nacionais e de 
candidatos à Presidência, vice-presidência da 
República, Governador e Vice-Governadores. 

b) A suspeição ou impedimento dos seus membros, do 
Procurador Geral e dos funcionários da sua 
Secretaria. 

c) Os conflitos de jurisdição entre Tribunais Regionais e 
juízes eleitorais de Estados diferentes. 

d) Os crimes eleitorais e os comuns que lhes forem 
conexos cometidos pelos seus próprios juízes e pelos 
juízes dos Tribunais Regionais. 

 
39. Assinale a alternativa INCORRETA. Compete aos 

Tribunais Regionais processar e julgar, originariamente: 

a) As reclamações relativas a obrigações impostas por 
lei aos partidos políticos, quanto a sua contabilidade 
e à apuração da origem dos seus recursos. 

b) Os conflitos de jurisdição entre juízes eleitorais do 
respectivo Estado. 

c) A suspeição ou impedimentos aos seus membros ao 
Procurador Regional e aos funcionários da sua 
Secretaria assim como aos juízes e escrivães 
eleitorais. 

d) Os crimes eleitorais cometidos pelos escrivães 
eleitorais. 

 
40. Dentre outras atribuições, compete aos juízes eleitorais 

designar os locais das seções, até: 

a) 90 (noventa) dias antes das eleições. 
b) 60 (sessenta) dias antes das eleições. 
c) 45 (quarenta e cinco) dias antes das eleições. 
d) 50 (cinquenta) dias antes das eleições. 

 

41. De acordo com o Código Eleitoral, compete às Juntas 
Eleitorais as seguintes funções, EXCETO: 

a) Expedir diploma aos eleitos para cargos estaduais. 
b) Expedir os boletins de apuração mencionados no Art. 

178. 
c) Resolver as impugnações e demais incidentes 

verificados durante os trabalhos da contagem e da 
apuração. 

d) Apurar, no prazo de 10 (dez) dias, as eleições 
realizadas nas zonas eleitorais sob a sua jurisdição. 

 
42. Em relação às coligações, de acordo com a Lei 

9.504/1997, considere as seguintes afirmações: 

I. É facultado aos partidos políticos, dentro da mesma 
circunscrição, celebrar coligações para eleição 
majoritária, proporcional, ou para ambas, podendo, 
neste último caso, formar-se mais de uma coligação 
para a eleição proporcional dentre os partidos que 
integram a coligação para o pleito majoritário. 

II. A denominação da coligação não poderá coincidir, 
incluir ou fazer referência a nome ou número de 
candidato, nem conter pedido de voto para partido 
político. 

III. A responsabilidade pelo pagamento de multas 
decorrentes de propaganda eleitoral é solidária entre 
os candidatos e os respectivos partidos, alcançando 
outros partidos mesmo quando integrantes de uma 
mesma coligação. 

É correto o que se afirma em: 

a) Apenas II e III. 
b) I, II e III. 
c) Apenas I e II. 
d) Apenas I e III. 

 
43. Os partidos e as coligações solicitarão à Justiça Eleitoral 

o registro de seus candidatos até: 

a) As dezenove horas do dia 30 de julho do ano em que 
se realizarem as eleições. 

b) As dezenove horas do dia 5 de julho do ano em que 
se realizarem as eleições. 

c) As vinte horas do dia 5 de junho do ano em que se 
realizarem as eleições. 

d) As vinte horas do dia 5 de julho do ano em que se 
realizarem as eleições. 

 
44. Sobre o Sistema Eletrônico de Votação e Totalização 

dos votos, assinale a alternativa INCORRETA: 

a) A urna eletrônica contabilizará cada voto, 
assegurando-lhe o sigilo e inviolabilidade, garantida 
aos partidos políticos, coligações e candidatos ampla 
fiscalização. 

b) A urna eletrônica disporá de recursos que, mediante 
assinatura digital, permitam o registro digital de cada 
voto e a identificação da urna em que foi registrado, 
resguardado o anonimato do eleitor. 

c) Na votação para as eleições proporcionais, serão 
computados para a legenda partidária os votos em 
que seja possível a identificação do candidato, desde 
que o número identificador do partido seja digitado de 
forma correta. 

d) Ao final da eleição, a urna eletrônica procederá à 
assinatura digital do arquivo de votos, com aplicação 
do registro de horário e do arquivo do boletim de urna, 
de maneira a impedir a substituição de votos e a 
alteração dos registros dos termos de início e término 
da votação.    
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45. O Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, tomou 
conhecimento através de seu fichário, da inscrição do 
mesmo eleitor em mais de uma zona sob sua jurisdição. 
Diante disso, deverá comunicar tal fato ao juiz 
competente para o cancelamento da inscrição, que de 
preferência deverá recair: 

a) Naquela cujo título não haja sido entregue ao eleitor. 
b) Na inscrição que corresponda ao domicílio eleitoral. 
c) Na mais recente. 
d) Naquela cujo título haja sido utilizado para o exercício 

do voto na última eleição. 
 
46. Mévio, cidadão em pleno gozo de seus direitos políticos, 

filiou-se a determinado partido político no dia 
15/08/2015, com a pretensão de concorrer a cargo de 
vereador nas próximas eleições municipais, que 
ocorrerão no dia 15/10/2016. Diante disso, Mévio: 

a) Poderá concorrer, visto que está no pleno gozo dos 
direitos políticos e se filiou ao partido pelo menos seis 
meses antes da data fixada para as eleições. 

b) Poderá concorrer, visto que está no pleno gozo dos 
direitos políticos e se filiou ao partido pelo menos 
noventa dias antes da data fixada para as eleições. 

c) Não poderá concorrer, pois apesar de estar no pleno 
gozo dos direitos políticos, não se filiou ao partido 
com a antecedência mínima de dois anos da data 
fixada para as eleições. 

d) Poderá concorrer, visto que está no pleno gozo dos 
direitos políticos e se filiou ao partido pelo menos um 
ano antes da data fixada para as eleições. 

 
47. Tício é servidor público civil e residia em São Luís, 

cidade onde votava. Contudo, foi transferido para a 
cidade de Imperatriz. Para ser admitida a transferência 
de título eleitoral, Tício deve satisfazer a(s) seguinte(s) 
exigência(s): 

a) Recebimento do pedido no cartório eleitoral do novo 
domicílio no prazo estabelecido pela legislação 
vigente; transcurso de, pelo menos, um ano do 
alistamento ou da última transferência; residência 
mínima de três meses no novo domicílio, declarada, 
sob as penas da lei, pelo próprio eleitor. 

b) Recebimento do pedido no cartório eleitoral do novo 
domicílio no prazo estabelecido pela legislação 
vigente e prova de quitação com a Justiça Eleitoral. 

c) Transcurso de, pelo menos, um ano do alistamento 
ou da última transferência; residência mínima de três 
meses no novo domicílio, declarada, sob as penas da 
lei, pelo próprio eleitor. 

d) Prova de quitação com a Justiça Eleitoral; 
recebimento do pedido no cartório eleitoral do novo 
domicílio no prazo estabelecido pela legislação 
vigente; transcurso de, pelo menos, um ano do 
alistamento ou da última transferência; residência 
mínima de três meses no novo domicílio, declarada, 
sob as penas da lei, pelo próprio eleitor. 

 
48. Maria, que é eleitora, deixou de votar nas eleições 

municipais pois encontrava-se no exterior na data do 
pleito. Ela deverá efetuar o pedido de justificação 
perante o juiz eleitoral no prazo de: 

a) 30 dias, contados do seu retorno ao país. 
b) 60 dias, após a realização da eleição. 
c) 30 dias, após a realização da eleição. 
d) 60 dias, contados do seu retorno ao país. 

49. Não podem fazer parte do Tribunal Superior Eleitoral 
cidadãos que tenham entre si parentesco, ainda que por 
afinidade, até o ____________, seja o vínculo legítimo 
ou ilegítimo, excluindo-se neste caso o que tiver sido 
escolhido por _________.  

a) Terceiro grau / primeiro. 
b) Quarto grau / primeiro. 
c) Terceiro grau / último. 
d) Quarto grau / último. 

 
50. O empregado mediante comunicação com 

____________ horas de antecedência, poderá deixar de 
comparecer ao serviço, sem prejuízo do salário e por 
tempo não excedente a ____________, para o fim de se 
alistar eleitor ou requerer transferência. 

a) 24 (vinte e quatro) / 2 (dois) dias. 
b) 24 (vinte e quatro) / 1 (um) dia. 
c) 48 (quarenta e oito) / 2 (dois) dias. 
d) 48 (quarenta e oito) / 1 (um) dia. 

 
51. Assinale a alternativa INCORRETA sobre as juntas 

eleitorais: 

a) Ao presidente da Junta é facultado nomear, dentre 
cidadãos de notória idoneidade, escrutinadores e 
auxiliares em número capaz de atender a boa marcha 
dos trabalhos. 

b) Compor-se-ão as juntas eleitorais de um juiz de 
direito, que será o presidente, e de 2 (dois) ou 4 
(quatro) cidadãos de notória idoneidade. 

c) Até 10 (dez) dias antes da nomeação os nomes das 
pessoas indicadas para compor as juntas serão 
publicados no órgão oficial do Estado, podendo 
qualquer partido, no prazo de 3 (três) dias, em petição 
fundamentada, impugnar as indicações. 

d) Os membros das juntas eleitorais serão nomeados 40 
(quarenta) dia antes da eleição, depois de aprovação 
do Tribunal Regional, pelo presidente deste, a quem 
cumpre também designar-lhes a sede. 

 
52. Quanto à Lei que estabelece normas para as eleições, 

assinale a alternativa INCORRETA: 

a) A eleição do Presidente importará a do candidato a 
Vice-Presidente com ele registrado, o mesmo se 
aplicando à eleição de Governador. Com relação ao 
Prefeito, todavia, a eleição do Prefeito não importará 
a do candidato a Vice-Prefeito com ele registrado. 

b) A escolha dos candidatos pelos partidos e a 
deliberação sobre coligações deverão ser feitas no 
período de 12 a 30 de junho do ano em que se 
realizarem as eleições, lavrando-se a respectiva ata 
em livro aberto, rubricado pela Justiça Eleitoral, 
publicada em 24 (vinte e quatro) horas em qualquer 
meio de comunicação. 

c) As normas para a escolha e substituição dos 
candidatos e para a formação de coligações serão 
estabelecidas no estatuto do partido, observadas as 
disposições da Lei n. 9.504/97. 

d) Nas eleições proporcionais, contam-se como válidos 
apenas os votos dados a candidatos regularmente 
inscritos e às legendas partidárias. 
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53. Quanto ao disposto na Lei n. 9.096/95, é correto afirmar: 

a) O partido político adquire personalidade jurídica ao 
registrar seu estatuto no Tribunal Superior Eleitoral. 

b) A perda dos direitos políticos não implica 
cancelamento imediato da filiação partidária. 

c) O partido político, pessoa jurídica de direito privado, 
destina-se a assegurar, no interesse do regime 
democrático, a autenticidade do sistema 
representativo e a defender os direitos fundamentais 
definidos na Constituição Federal. 

d) É assegurado, ao partido político, definir sua estrutura 
interna, organização e funcionamento, desde que 
aprovados posteriormente pelo Tribunal Superior 
Eleitoral. 

 
54. Com relação às disposições da Lei n. 9.504/97, é correto 

afirmar: 

a) Será considerado eleito o candidato a Presidente ou 
a Governador que obtiver a maioria absoluta de 
votos, não computados tão somente os nulos. 

b) Será considerado eleito o candidato a Presidente ou 
a Governador que obtiver a maioria absoluta de 
votos, não computados os em branco e os nulos. 

c) Serão realizadas simultaneamente as eleições para 
Presidente e Vice-Presidente da República, 
Governador e Vice-Governador de Estado e do 
Distrito Federal, e, por sua vez, para Senador, 
Deputado Federal, Deputado Estadual e Deputado 
Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador. 

d) Será considerado eleito o candidato a Presidente ou 
a Governador que obtiver a maioria absoluta de 
votos, não computados apenas os em branco. 

 
55. Com relação ao registro de candidatos, é correto afirmar: 

a) A certidão de quitação eleitoral abrangerá 
exclusivamente a regular apresentação de contas de 
campanha eleitoral.   

b) É vedado ao partido ou coligação substituir candidato 
que tiver seu registro indeferido ou cancelado. 

c) No caso de coligação para as eleições proporcionais, 
independentemente do número de partidos que a 
integrem, poderão ser registrados candidatos até o 
dobro do número de lugares a preencher. 

d) Os partidos e coligações solicitarão à Justiça Eleitoral 
o registro de seus candidatos até as dezenove horas 
do dia 5 de julho do ano anterior àquele em que se 
realizarem as eleições. 

 
56. Sobre as licitações públicas, é INCORRETO afirmar: 

a) No âmbito da Lei Federal n. 8.666/93, não se pode 
confundir os tipos de licitação com as modalidades de 
licitações. 

b) Fazem parte da fase externa da licitação a 
habilitação, o julgamento, a homologação e a 
adjudicação. 

c) São princípios aplicáveis às licitações públicas o 
procedimento formal, a vinculação ao instrumento 
convocatório e o julgamento objetivo. 

d) A Lei Federal n. 8.666/93 prevê como modalidades 
de licitação a concorrência pública, a tomada de 
preços, o registro de preços, o convite, o concurso e 
o pregão. 

 
 

57. Sobre os poderes administrativos, é correto afirmar: 

a) O poder disciplinar refere-se à garantia da fiel 
execução e aplicação das leis pelo poder público, 
mas sem inovar na ordem jurídica, com a criação de 
direitos ou imposição de obrigações, ressalvadas 
aquelas situações decorrentes do poder normativo 
constitucional. 

b) O poder discricionário caracteriza-se pela margem de 
discrição do agente público competente, para decidir 
pela prática do ato administrativo segundo razões de 
conveniência e oportunidade. 

c) O poder regulamentar, que decorre de competências 
discricionárias, caracteriza-se pela restrição 
administrativa ao exercício dos direitos de liberdade 
e propriedade pelos particulares. 

d) Com fundamento no poder de polícia, depois de 
regular processo administrativo disciplinar, 
respeitado os princípios do contraditório e da ampla 
defesa, o servidor público estatutário poderá sofrer a 
penalidade de demissão. 

 
58. Sobre o regime jurídico dos servidores públicos previsto 

na Lei Federal n. 8.112/90, é correto afirmar: 

a) No caso do provimento do cargo público, a 
investidura em cargo público ocorrerá com a posse. 

b) Há vacância de cargo público, sem extinção de 
vínculo, nos casos de promoção, licença para tratar 
de interesses particulares, afastamento para curso de 
pós-graduação e readaptação. 

c) Há vacância de cargo público, com extinção de 
vínculo, nos casos de exoneração, demissão, 
aposentadoria, readaptação, promoção, posse em 
outro cargo inacumulável e falecimento do servidor 
público. 

d) Os cargos públicos de provimento efetivo, 
comissionado e eletivo e vitalício somente podem ser 
ocupados por servidor público após a devida 
aprovação em concurso público de provas ou de 
provas e títulos. 

 
59. Sobre o controle da administração pública, é 

INCORRETO afirmar: 

a) No âmbito da administração pública indireta, afora o 
controle hierárquico interno, há o controle finalístico, 
um controle externo de supervisão que engloba o 
controle de metas e resultados dos objetivos traçados 
pela Administração Pública direta. 

b) O controle interno ou autocontrole consiste na 
possibilidade de controle dos aspectos de mérito e de 
legalidade da atividade administrativa, no âmbito da 
própria estrutura da respectiva entidade ou órgão 
público. 

c) A Constituição assegura a todos, independentemente 
do pagamento de taxas, o direito de petição aos 
Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra 
ilegalidade ou abuso de poder. 

d) Os Tribunais de Contas, órgãos pertencentes ao 
Poder Judiciário, possuem a competência de 
promover a fiscalização da administração pública 
direta e indireta quanto à legalidade, legitimidade, 
economicidade, oportunidade e conveniência dos 
atos praticados. 
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60. Sobre a organização da administração pública, é correto 
afirmar: 

a) Conforme previsão constitucional, somente por lei 
específica poderá ser criada a autarquia, enquanto as 
empresas públicas e sociedades de economia mista 
têm sua instituição autorizada por lei específica. 

b) A organização político-administrativa da República 
Federativa do Brasil compreende a União, dotada de 
soberania, e os Estados, Distrito Federal e 
Municípios, dotados de autonomia, nos termos da 
Constituição. 

c) A desconcentração administrativa indica a criação de 
uma nova pessoa jurídica, enquanto a 
descentralização caracteriza-se pelo fracionamento 
da atividade administrativa em diferentes órgãos, 
integrantes da mesma pessoa jurídica de direito 
público. 

d) A descentralização administrativa exige a criação de 
pessoa jurídica de direito público, dotada de 
patrimônio próprio, pessoal e atribuições, com a 
transferência da execução de um serviço público ou 
atividade administrativa específica. 

 
61. Sobre os princípios constitucionais administrativos, é 

correto afirmar: 

a) O princípio da publicidade, expressamente previsto 
na Constituição, impõe que os atos e realizações em 
geral do poder público sejam divulgados pelos meios 
legalmente previstos, o que justifica os gastos 
públicos com a divulgação dos respectivos atos, 
programas, obras, serviços e campanhas, ainda que 
tenham caráter de promoção pessoal. 

b) Segundo o artigo 37, caput da Constituição, são 
princípios expressos aplicáveis à administração 
pública direta e indireta de todos os entes políticos a 
legalidade, impessoalidade, moralidade, 
razoabilidade, publicidade, motivação e eficiência. 

c) O artigo 37, caput da Constituição e seus respectivos 
incisos e parágrafos elencam normas aplicáveis à 
administração pública direta e indireta, o que não 
exclui a aplicação à atividade administrativa de outras 
normas previstas pela Constituição. 

d) A legalidade administrativa impõe a anulação a 
qualquer tempo de todos os atos ilegais do poder 
público, com a total desconstituição de seus efeitos, 
vedada a previsão infraconstitucional de qualquer 
prazo de decadência administrativa. 

 
62. Quando a administração pública promove fiscalização 

administrativa sobre a atividade particular, bem como 
restrições ao exercício da liberdade ou propriedade dos 
particulares, com a aplicação de multas e outras sanções 
no caso de infrações, isso caracteriza o exercício do 
poder: 

a) Regulamentar. 
b) De polícia. 
c) Disciplinar. 
d) Hierárquico. 

 
 
 
 
 
 
 

63. Sobre os atos administrativos, é INCORRETO afirmar: 

a) A presunção de legitimidade é atributo característico 
dos atos administrativos, pelo que são legítimos os 
atos administrativos até que sejam invalidados, quem 
em sede de controle externo quer pelas prerrogativas 
de autotutela administrativa. 

b) Os requisitos de conteúdo e motivo dos atos 
administrativos podem ensejar o exercício de 
competências discricionárias, ao passo que a 
competência configura requisito vinculado dos atos 
administrativos. 

c) O excesso de poder pode ser definido como um vício 
dos atos administrativos, caracterizado pelo desvio 
de finalidade do ato, quando o agente público 
competente atua de forma contrária à lei e ao 
interesse público. 

d) Os atos discricionários, ainda que assegurem uma 
margem de liberdade ao agente, não podem indicar o 
exercício de arbitrariedades ou ilegalidades, 
porquanto estão submetidos às normas 
constitucionais e infraconstitucionais aplicáveis. 

 
64. Sobre o regime jurídico dos servidores públicos, é 

correto afirmar: 

a) A Constituição garante a livre associação sindical aos 
servidores públicos em geral, exceto no caso dos 
servidores militares e aos ocupantes de cargos em 
comissão. 

b) Conforme assegurado pela Constituição, o servidor 
público estável somente perderá o cargo público em 
virtude de sentença judicial transitada em julgado, 
desde que assegurada a ampla defesa. 

c) A Constituição prevê que o prazo de validade do 
concurso público será de até dois anos, prorrogável 
uma vez, por igual período. 

d) Na sindicância, a comissão poderá decidir pelo seu 
arquivamento, pela abertura de processo disciplinar 
ou pela aplicação das penalidades de advertência, 
suspensão e demissão. 

 
65. Sobre a organização da administração pública, é 

INCORRETO afirmar: 

a) Na relação entre a União e suas autarquias há a 
chamada supervisão ministerial, uma espécie de 
controle que caracteriza a subordinação hierárquica 
da autarquia à União. 

b) Para as autarquias, a exemplo do Banco Central do 
Brasil, do INSS e das agências reguladoras, a 
responsabilidade civil decorre do artigo 37, § 6º da 
Constituição, que prevê a responsabilidade civil 
fundada no risco administrativo. 

c) Ainda que constituídas como pessoas jurídicas de 
direito privado, as empresas estatais prestadoras de 
serviços públicos submetem-se ao dever de realizar 
concurso para a contratação de seu pessoal, sob o 
regime de emprego público. 

d) As fundações públicas são entidades 
descentralizadas integrantes da administração 
pública indireta, como são exemplos a FUNAI e a 
FUNASA, instituídas como pessoas jurídicas de 
direito público. 
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66. Sobre as licitações públicas, é correto afirmar: 

a) A Lei Federal n. 8.666/93 prevê que o julgamento das 
propostas será objetivo, em conformidade com os 
tipos de licitação, como a de menor preço, a de 
melhor técnica, a de técnica e preço e a de maior 
lance ou oferta. 

b) No pregão há a inversão das fases do procedimento 
licitatório, primeiro apurando a regularidade de 
documentação (habilitação) e depois discutindo o 
preço (julgamento). 

c) A inexigibilidade de licitação somente é cabível 
naqueles casos taxativamente previstos em lei, casos 
de contratação direta quando a administração pública 
não promove a licitação. 

d) Nos casos de dispensa de licitação há contratação 
direta por conta da inviabilidade de competição. 

 
67. Constatadas irregularidades em um órgão do Poder 

Executivo, determinado servidor público em estágio 
probatório passa a sofrer processo disciplinar, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, sendo ao 
final considerado culpado, aplicada penalidade que 
acarreta o seu desligamento do serviço público. A esta 
punição dá-se o nome de: 

a) Aposentadoria compulsória. 
b) Ascensão. 
c) Demissão. 
d) Exoneração. 

 
68. Sobre as licitações públicas, é correto afirmar: 

a) A tomada de preços é a modalidade de licitação entre 
quaisquer interessados para escolha de trabalho 
técnico, científico ou artístico, mediante a instituição 
de prêmios ou remuneração aos vencedores, 
conforme critérios constantes de edital. 

b) A modalidade de pregão somente poderá ser 
aplicada para aquisição de serviços comuns, sendo 
vedada para bens comuns e obras de engenharia. 

c) A concorrência é a modalidade de licitação entre 
quaisquer interessados que, na fase inicial de 
habilitação preliminar, comprovem possuir os 
requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital 
para execução de seu objeto. 

d) O pregão ocorre na forma presencial, sendo vedada 
a realização dessa modalidade de licitação por meio 
da utilização de recursos eletrônicos e de tecnologia 
da informação. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

69. Sobre o provimento dos cargos públicos previsto na Lei 
Federal n. 8.112/90, é correto afirmar: 

a) A readaptação caracteriza o retorno à atividade do 
servidor estável posto em disponibilidade, que é 
aproveitado no mesmo cargo ou em cargo com 
correspondência de atribuições e vencimentos. 

b) A reversão é o retorno à atividade do servidor público 
aposentado, cabível quando insubsistentes os 
motivos da aposentadoria por invalidez, assim 
declarado por junta médica oficial, ou no interesse da 
administração, desde que cumpridos os requisitos 
legais. 

c) No aproveitamento há investidura do servidor em 
cargo compatível com a sua superveniente limitação 
física ou psicológica, vedado qualquer aumento ou 
decesso remuneratório. 

d) A reintegração é o retorno do servidor para o cargo 
anteriormente ocupado, no caso de inabilitação no 
estágio probatório relativo a outro cargo. 

 
70. Sobre a responsabilidade civil do Estado, é correto 

afirmar: 

a) A Constituição afasta expressamente o dever do 
Estado de indenizar o condenado por erro judiciário, 
assim como o que ficar preso além do tempo fixado 
na sentença. 

b) A Constituição determina que o Estado somente 
responda por danos decorrentes de atos ilícitos, já 
que os danos decorrentes de atividade lícita do 
Estado não são indenizáveis, até porque não poderá 
haver direito à indenização se o Estado agir conforme 
a lei. 

c) A Constituição prevê a responsabilidade do Estado 
fundada na culpa do agente, cabendo ao Estado a 
responsabilidade se comprovada a ação dolosa ou 
culposa do agente, a ocorrência do dano e o nexo de 
causalidade. 

d) Com base no risco da atividade administrativa, a 
Constituição prevê a responsabilidade objetiva do 
Estado, pelos danos que os seus agentes, nesta 
qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito 
de regresso contra o responsável nos casos de dolo 
ou culpa. 

 
 
 


